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Resumo: O Poder JudiciÆrio Brasileiro passa por mudanças, em reposta ao crescente nœmero de demandas e 
litígios legais e o aumento do grau de conscientizaçªo e exigŒncia da sociedade frente ao Estado. Para tanto, os 
Tribunais estªo sendo instrumentalizados, por meio da modernizaçªo dos diplomas legais, bem como pela 
aplicaçªo de recursos advindos da tecnologia da inf ormaçªo e a disponibilizaçªo destes recursos aos op eradores 
do Direito, visando à melhoria da oferta da jurisdi çªo à populaçªo e consequentemente, o alargamento d o espaço 
para a democratizaçªo do acesso à Justiça. Frente a o cenÆrio apresentado, este artigo buscou analisar a situaçªo 
da Justiça Estadual Brasileira, considerando o níve l de aplicaçªo de prÆticas de Governança de TI, buscando a 
modernizaçªo do Poder JudiciÆrio. Para a realizaçªo  da anÆlise, foi desenvolvida uma pesquisa de natureza 
quantitativa, por meio da elaboraçªo e aplicaçªo de  um questionÆrio de percepçªo da utilizaçªo de recu rsos de 
tecnologia da informaçªo, conforme a percepçªo dos responsÆveis pelo setor de Tecnologia da Informaçªo dos 
27 Tribunais de Justiça Estaduais, dentre os quais 24 Tribunais responderam. Os resultados obtidos evidenciam o 
momento de transiçªo e consolidaçªo de reformas do Poder JudiciÆrio Brasileiro, uma vez que a percepçªo dos 
entrevistados indicou a preocupaçªo e o foco na est ruturaçªo dos Tribunais Estaduais, em termos de boa s 
prÆticas e políticas da Governança de Tecnologia da Informaçªo, como um dos pilares necessÆrios para apoiar o 
processo de melhoria contínua e democratizaçªo da J ustiça, em benefício direto da populaçªo..  

Palavras-chave: Governança de TI; Tribunais de Justiça Estaduais;  Modernizaçªo do Poder JudiciÆrio; e-
Governo; Governo Eletrônico. 

1. introduçªo 

Ao longo da œltima dØcada, o Poder JudiciÆrio Brasileiro passou por uma 
sØrie de reformas, impulsionadas por diversos fatores e agentes: o crescente nœmero de 
demandas e litígios legais, a quantidade de processos que aguardam decisªo ou tramitam pelos 
cartórios e gabinetes dos fóruns e tribunais, a bus ca por melhores condiçıes de trabalho, por 
parte dos operadores do Direito, ou ainda, o aumento do grau de conscientizaçªo e exigŒncia 
da sociedade frente ao Estado. Tais questıes, à med ida que nªo sªo devidamente respondidas, 
inviabilizam a capacidade do Poder JudiciÆrio em atender a populaçªo. 

Em virtude deste quadro de transiçªo, o Poder Judic iÆrio Nacional estÆ 
sendo gradativamente instrumentalizado, sendo a aplicaçªo dos recursos e conquistas 
advindas da tecnologia da informaçªo um dos princip ais catalizadores para a consolidaçªo do 
processo de mudança, ao estimular a atualizaçªo dos  diplomas legais, ao trazer novos 
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instrumentos aos operadores do Direito, automatizaç ªo às rotinas forenses e maior 
democratizaçªo do acesso à Justiça para a populaçªo . 

Por outro lado, ao considerar a natureza conservadora dos principais atores 
do cenÆrio da Justiça, Ø de se esperar que tais mudanças, embora necessÆrias e importantes, 
despertem medo e desconfiança, causando algum nível  de desconforto ou ainda, rejeiçªo. 

A contínua modernizaçªo da Justiça e a instrumental izaçªo dos operadores 
do Direito, com Œnfase na aplicaçªo de recursos da Tecnologia da Informaçªo (TI), Ø a 
resposta que o país tem empregado para a melhoria da oferta da jurisdiçªo à populaçªo e 
consequentemente, o alargamento do espaço para a de mocratizaçªo do acesso à Justiça. 

Dessa forma, este artigo tem como objetivo analisar a situaçªo da Justiça 
Estadual Brasileira, conforme a percepçªo dos respo nsÆveis pelo setor de TI dos Tribunais de 
Justiça Estaduais, considerando o nível de aplicaçª o de prÆticas e conceitos de Governança.  

2. Metodologia 

Em relaçªo ao delineamento metodológico, trata-se d e uma pesquisa de 
natureza quantitativa, sendo classificada quanto aos fins como: exploratória e descritiva e em 
relaçªo aos meios: um estudo de caso (VERGARA, 2010 ).  

Detalhou-se a situaçªo da Justiça Estadual Brasilei ra, sob o enfoque da 
aplicaçªo de conceitos e prÆticas de governança de TI, segundo a percepçªo dos responsÆveis 
pela Ærea de TI das respectivas Cortes de Justiça Estaduais. 

Para tanto, foi elaborado o questionÆrio da Pesquisa de Percepçªo da 
Utilizaçªo de Recursos de Tecnologia da Informaçªo (Quadro 1) com 53 (cinquenta e trŒs) 
perguntas fechadas, o que reforça o carÆter quantitativo da pesquisa, essas perguntas 
obedeceram uma escala Likert, de 5 pontos, prØ-estabelecida pelos pesquisadores. Segundo 
Gil (2009), as perguntas fechadas sªo peculiares do s estudos quantitativos, impıem ao 
respondente a atribuiçªo de notas, a partir de uma escala fixa. Diferentemente das perguntas 
abertas, características dos estudos qualitativos, que permitem a livre associaçªo de idØias e 
expressªo de opiniıes. 

 Questıes 1 2 3 4 5 
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1. Todas as unidades (varas, juizados, comarcas, etc) jurisdicionais 
possuem links de comunicaçªo. 

     

2. As unidades jurisdicionais possuem links de comunicaçªo com 
capacidade adequada. 

     

3. Todas as unidades jurisdicionais possuem scanners em quantidade 
adequada. 

     

4. Todas as unidades jurisdicionais possuem microcomputadores em 
quantidade adequada. 

     

5. Todas as unidades jurisdicionais possuem impressoras em quantidade 
adequada. 

     

6. Todas as unidades jurisdicionais possuem certificados digitais em 
quantidade adequada. 

     

7. As unidades jurisdicionais possuem equipamentos 
(microcomputadores, scanners, impressoras, certificados digitais) 
tecnologicamente atualizados. 
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8. O Tribunal tem plano de atualizaçªo tecnológica con solidado. 
     

9. O datacenter do Tribunal possui equipamentos servidores (dados, 
aplicaçªo, rede, etc) adequados e devidamente dimen sionados. 

     

10. O datacenter do Tribunal possui site de contingŒncia redundante. 
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11. O Tribunal possui sistema de gestªo de processos el etrônicos. 
     

12. O sistema de gestªo de processos eletrônicos Ø dese nvolvido pelo 
próprio Tribunal. 

     

13. O sistema de gestªo de processos eletrônicos Ø dese nvolvido por 
empresa terceirizada. 

     

14. O sistema de gestªo de processos eletrônicos oferec e ferramentas 
automatizadas para a produçªo intelectual do magist rado. 

     

15. O sistema de gestªo de processos eletrônicos oferec e recursos para a 
produçªo, armazenamento e recuperaçªo de acórdªos. 
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16. O Tribunal possui portal de serviços específicos pa ra suporte ao 
processo eletrônico. 

     

17. O portal permite o peticionamento eletrônico, assin ado digitalmente. 
     

18. O portal permite a citaçªo e a intimaçªo eletrônica  das partes do. 
     

19. O portal permite conferŒncia dos documentos do processo eletrônico. 
     

20. O portal permite o cÆlculo e emissªo de custas processuais. 
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21. O sistema de gestªo de processos eletrônicos estÆ integrado, via 
webservices, com a Procuradoria Geral do Estado. 

     

22. O sistema de gestªo de processos eletrônicos estÆ integrado, via 
webservices, com o MinistØrio Pœblico. 

     

23. O sistema de gestªo de processos eletrônicos estÆ integrado, via 
webservices, com a Defensoria Pœblica. 

     

24. O sistema de gestªo de processos eletrônicos estÆ integrado, via 
webservices, com os Correios para a emissªo de AR d igital. 

     

25. O sistema de gestªo de processos eletrônicos estÆ integrado, via 
webservices, com as Delegacias de Polícia. 

     

26. O sistema de gestªo de processos eletrônicos estÆ integrado, via 
webservices, com as PenitenciÆrias. 

     

27. O sistema de gestªo de processos eletrônicos permit e a gravaçªo de 
Æudio e vídeo das audiŒncias. 

     

28. O sistema de gestªo de processos eletrônicos permit e a realizaçªo de 
vídeo conferŒncia. 
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29. Os softwares sªo atualizados regularmente por rotin as automatizadas. 
     

30. Os softwares sªo atualizados regularmente por rotin as manuais. 
     

31. O Tribunal utiliza software livre. 
     

32. O Tribunal utiliza softwares proprietÆrios. 
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33. O Tribunal possui equipe de desenvolvimento própria . 
     

34. O Tribunal possui service desk definido. 
     

35. O Tribunal possui software para gestªo das chamadas de service desk. 
     

36. O Tribunal possui normas de segurança em TI definid as. 
     

37. O Tribunal possui quadro de TI formalmente estruturado. 
     

38. (este item nªo foi considerado) 
     

39. O Tribunal possui equipe tØcnica de TI com nível superior. 
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40. O Tribunal destina orçamento próprio para investime ntos em TI. 
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41. O Tribunal tem setor de TI formalmente definido e estruturado. 

     
42. O setor de TI do Tribunal possui planejamento estratØgico definido. 

     
43. O setor de TI do Tribunal possui processos de trabalho mapeados, 

registrados e auditados. 
     

44. O Tribunal realiza investimentos na formaçªo da equ ipe do setor de TI. 
 

     

45. O Tribunal utiliza recursos de EAD (ensino a distân cia) para formaçªo 
dos usuÆrios dos sistemas. 
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46. O setor de TI do Tribunal possui avaliaçªo CMMI. 
     

47. O setor de TI do Tribunal possui avaliaçªo MPS.BR. 
     

48. O setor de TI trabalha com terceirizaçªo e outsourc ing. 
     

49. O setor de TI possui DBAs certificados em SGDB Oracle, DB2, SQL 
Server. 

     

50. O setor de TI possui profissionais ITIL. 
     

51. O setor de TI possui profissionais PMP. 
     

52. O setor de TI possui desenvolvedores certificados em C#, dot.Net ou 
Java. 

     

53. O setor de TI possui profissionais com certificaçªo  Microsoft. 
     

Quadro 1 � QuestionÆrio: Percepçªo da Utilizaçªo de  Recursos de Tecnologia da Informaçªo dos ResponsÆveis 
pelo Setor de TI dos Tribunais Estaduais. Fonte: Elaborado pelos autores. 

Essa característica quantitativa tambØm Ø demonstrada na anÆlise dos 
resultados, em que mØdias, percentuais e grÆficos sªo utilizados. Na Tabela 1, apresenta-se a 
escala de avaliaçªo adotada nessa pesquisa: 

NOTAS APRESENTA˙ˆO DOS RESULTADOS 

1 Discordo totalmente 

2 Discordo parcialmente 

3 Nªo hÆ concordância ou discordância 

4 Concordo parcialmente 

5 Concordo totalmente 

 
Tabela 1 � Escala de notas do questionÆrio da Pesquisa de Percepçªo da Utilizaçªo de Recursos de Tecno logia 

da Informaçªo dos ResponsÆveis pelo Setor de TI dos Tribunais Estaduais 

Os procedimentos metodológicos seguiram as seguinte s etapas 
demonstradas na Figura 1 adiante: 

− Na etapa 1, ocorrida entre 11 e 25 de maio de 2011, aconteceu a 
elaboraçªo, anÆlise e agrupamento das questıes do i nstrumento de 
pesquisa. O desenvolvimento das questıes, bem como o critØrio de 
agrupamento levou em consideraçªo principalmente, a  vivŒncia e a 
experiŒncia empírica dos pesquisadores.  

− Na etapa 2, o instrumento de pesquisa foi consolidado com a utilizaçªo 
de recurso do google docs, o qual permite a criaçªo de questionÆrios e a 
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sua disponibilizaçªo para os respondentes, por meio  de link da internet. 
Procedeu-se tambØm, ao envio de e-mail aos responsÆveis de TI 
(Diretores ou Gerentes) de todos os 27 (vinte e sete) Tribunais de 
Justiça Estaduais Brasileiros com a apresentaçªo do  grupo de pesquisa e 
dos objetivos da investigaçªo. 

− Na etapa 3, utilizou-se a estratØgia de efetuar contato por telefone com 
os responsÆveis de TI para reforço dos objetivos e importância da 
pesquisa, visando assim, estabelecer melhor comunicaçªo e 
credibilidade ao levantamento. Esta etapa ocorreu durante todo o mŒs 
de junho de 2011 e demandou constantes contatos por parte dos 
entrevistadores, devido à dificuldade de espaço nas  agendas de trabalho 
dos responsÆveis pelo setor de TI.  

− Em relaçªo à anÆlise dos dados, referente à etapa 4 , dos 27 (vinte e sete) 
Tribunais de Justiça Estaduais Brasileiros, 24 (vin te e quatro) 
responderam. Os dados foram analisados a luz da Governança de TI, ou 
seja, considerando as estruturas, processos e mecanismos de 
relacionamentos, as principais decisıes referentes à TI, bem como as 
metas propostas pelo CNJ (Conselho Nacional de Justiça) para os anos 
de 2010 e 2011 (conforme melhor detalhado no tópico  4).  

 
Figura 2 � Apresentaçªo do procedimento metodológic o da pesquisa, dividido em 04 etapas de execuçªo. F onte: 

Elaborado pelos autores (2011)  

Tendo sido demonstrados os procedimentos metodológi cos, segue-se para a 
fundamentaçªo teórica e para a breve apresentaçªo d o caso analisado: o nível de utilizaçªo de 
recursos de TI pela Justiça Estadual Brasileira.  

3. Governança de TI 

Weill (2004) define governança de TI como a especif icaçªo do framework 
de responsabilidades e direitos de decisªo para est imular comportamentos desejÆveis no uso 
da TI. Um comportamento desejÆvel Ø aquele consistente com a missªo, estratØgia, valores, 
normas e cultura da organizaçªo. As boas prÆticas de governança de TI apoiam a instituiçªo 
na gestªo e uso da TI para a obtençªo dos objetivos  corporativos. 

Van Grembergen et al. (2004) definem governança de TI como a capacidade 
organizacional exercida pelo conselho, gerŒncia executiva e gerŒncia de TI para controlar e 
executar a estratØgia de TI, e assim, garantir a fusªo entre negócio e TI. E ainda, segundo 
Albertin e Albertin (2005), a governança de TI pode  ser entendida como a autoridade e 
responsabilidade pelas decisıes referentes ao uso d e TI. 
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Para Hoogervorst (2009) a governança de TI extrapol a a estrutura de 
comitŒs, da tomada de decisªo e de prestaçªo de contas, abrangendo habilidades e 
competŒncias, que posteriormente, serªo empregadas para definiçªo de direitos e para a 
tomada de decisªo. Assim, ao invØs de se empregar uma abordagem na perspectiva orientada 
para estrutura e gestªo, a governança de TI deve se r vista como uma competŒncia 
organizacional, que repousa sobre as competŒncias dos funcionÆrios.  

A governança de TI se propıe, por meio do enfoque d e negócio, a oferecer 
um conjunto de preceitos, princípios e boas prÆticas para que as organizaçıes possam realizar 
o planejamento e a gestªo de seus recursos de TI co m mais eficiŒncia e eficÆcia, visando à 
efetividade dos resultados. Estes preceitos sªo ori undos da prÆtica, experiŒncia e da vivŒncia 
consolidada pelos profissionais e projetos de TI, e gradativamente, tornaram-se padrıes 
aceitos pelo mercado, os quais tŒm impacto direto na gestªo da TI, uma vez que, por meio 
destes, um conjunto de regras Ø elaborado e aplicado para governar as funçıes da TI nas 
organizaçıes (VERHOEF, 2007).  

Para complementar o entendimento do contexto e do posicionamento da 
governança de TI frente às estratØgias das organiza çıes, cabem algumas consideraçıes 
adicionais. Pois, a Tecnologia da Informaçªo pode s er considerada sob duas óticas: 
(a) funcional e de (b) negócio.  

A primeira aborda a utilizaçªo de componentes de ha rdware, software e 
conectividade, bem como os sistemas de gestªo de ba nco de dados, sistemas operacionais, 
recursos humanos e procedimentos, seus relacionamentos, e tambØm a eficiŒncia operacional 
e a eficÆcia funcional.  

Sob a ótica do negócio, mais abrangente e estratØgi ca, a TI se encontra 
relacionada à efetividade dos resultados das organi zaçıes e assim, ao desempenho 
organizacional, considerando o ambiente externo, as características de cada instituiçªo e sua 
organizaçªo interna. Diferentes necessidades, quand o analisadas sob o enfoque do negócio, 
resultam no desenvolvimento de soluçıes com recurso s tecnológicos diferenciados (SORDI; 
MARINHO, 2007).  

Faz-se necessÆrio considerar que, a aplicaçªo de boas prÆticas e conceitos de 
governança de TI aumenta em efetividade a maneira c omo as organizaçıes realizam a gestªo e 
a aplicaçªo de seus recursos tecnológicos, gerando melhores resultados no desempenho global 
da organizaçªo. (WEILL; ROSS, 2005) 

Assim, ao avaliar o papel de relevância desempenhad o pela TI, como um 
dos catalisadores das mudanças pelas quais o Poder JudiciÆrio estÆ passando, justifica-se 
manter o foco nas açıes e processos relativos às de cisıes que viabilizam a priorizaçªo, 
execuçªo e manutençªo dos projetos de TI, em alinha mento com o planejamento estratØgico 
do Tribunal.  

Durante a elaboraçªo do instrumento de pesquisa, bu scou-se identificar 
evidŒncias do emprego de boas prÆticas de governança de TI, por meio das respostas 
declaradas pelos entrevistados. Assim, as questıes do instrumento de pesquisa aplicado 
evidenciam a existŒncia e a aplicaçªo de boas prÆticas de governança, em algum grau, mesmo 
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que o entrevistado nªo tenha consciŒncia de que a resposta dada a determinada questªo, 
relaciona-se a algum ponto da governança de TI. 

Para tanto, visando à construçªo do instrumento de pesquisa para analisar a 
percepçªo dos responsÆveis pela Ærea de TI das Cortes de Justiça Estaduais, quanto à aplicaçªo 
de conceitos e prÆticas de governança, fez-se necessÆrio o entendimento das estruturas, 
processos e mecanismos de relacionamento na ótica d a governança de TI (VAN 
GREMBERGEN et al, 2004):  

a. Estruturas. Consideram as pessoas e comitŒs responsÆveis pela tomada 
de decisıes de TI.  

b. Processos. Relacionados às tØcnicas e procedimentos ligados às 
estratØgias de TI e o consequente monitoramento.  

c. Mecanismos de relacionamentos. Referem-se à comunic açªo da TI com 
outros setores e departamentos, de forma estratØgica e apropriada, bem 
como o compartilhamento de experiŒncias e liçıes aprendidas. 

Essa classificaçªo Ø apresentada no Quadro 2: 

EstratØgias 
de integraçªo 

Estruturas Processos  Mecanismos de Relacionamento 

TÆticas ComitŒs e conselhos 
de TI 

Tomada de decisıes 
estratØgicas de TI  

Monitoramento 
estratØgico de TI 

Participaçªo dos 
stakeholders 

Parceiros de 
negócios de TI 

Comunicaçªo 
estratØgica entre 
departamentos 

Liçıes aprendidas 

Mecanismos PapØis e 
responsabilidades 

ComitŒs de estratØgia 
de TI 

Conselho gestor de 
TI 

Estrutura 
organizacional de TI 

CIO no conselho de 
administraçªo 

Conselho gestor de 
projetos 

Força tarefa de TI 

Conselho gestor de e-
business 

Força tarefa de e -
business 

Balanced Scorecard 

Planejamento 
estratØgico de sistemas 
de informaçªo 

COBIT e ITIL 

Acordo de Nível de 
Serviço 

Informaçıes 
econômicas 

Modelos de 
alinhamento 
estratØgico 

Modelos de 
alinhamento entre TI e 
Ærea de negócio 

Modelos de 
Maturidade de TI 
(CMMI e MPS.BR) 

Participaçªo ativa 
dos stakeholders 

Colaboraçªo entre 
os stakeholders 

Incentivos e 
premiaçıes 

Entendimento 
compartilhado dos 
objetivos de 
negócio e de TI 

Resoluçªo ativa de 
conflitos 

Treinamento 
interfuncional entre 
TI e Æreas de 
negócios 

Rotaçªo de funçıes 
entre TI e `reas de 
negócio 

Quadro 2. Estruturas, processos e mecanismos de relacionamento na ótica da governança de TI. Fonte: Va n 
Grembergen et al (2004) 

Estruturas, processos e mecanismos de comunicaçªo s ervem para atender 
um ou mais objetivos da governança de TI: diminuiçª o de riscos, geraçªo de valor para a 



 

Revista Democracia Digital e Governo Eletrônico (IS SN 2175-9391), n° 5, p. 173-192, 2011 .  180 
 

 

instituiçªo, garantia do alinhamento à estratØgia d a instituiçªo, gestªo de recursos de TI, 
mensuraçªo do desempenho da TI e a responsabilidade  pelas decisıes de TI (VAN 
GREMBERGEN et al, 2004), conforme a Figura 3. 

 
Figura 3: Elementos de Governança de TI e os objeti vos a serem atendidos . Fonte: Adaptado Van Grembergen 

et al (2004) 

Cabe destacar que, alØm dos elementos de Governança de TI propostos por 
Van Grembergen et al (2004) tambØm se empregou a abordagem de Weill (2004) para a 
elaboraçªo do instrumento de pesquisa, que apresent a a maneira como a governança de TI 
trata o processo decisório. O grupo de gestores res ponsÆveis pela instituiçªo toma centenas de 
decisıes diÆrias, algumas após uma anÆlise cuidadosa, outras como parte do dia-a-dia. O autor 
defende o afastamento dos gestores da tomada de decisªo de menor importância ou impacto 
para a instituiçªo, em que o foco deve ser a priori zaçªo das decisıes realmente necessÆrias, e 
nos gestores responsÆveis por estas decisıes.  

As instituiçıes que evidenciam a aplicaçªo das boas  prÆticas de governança 
de TI tendem a apresentar desempenho diferenciado na consecuçªo de seus objetivos 
estratØgicos, com melhor gestªo de seus recursos tecnológicos (VERHOEF, 2007). 

4. Gestªo e Planejamento, sob a coordenaçªo do Cons elho Nacional de Justiça 

Outros aspectos importantes considerados, durante o processo de construçªo 
do instrumento de pesquisa e anÆlise dos resultados, foram as recomendaçıes do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), na esfera da Gestªo e Pl anejamento. 

O site do CNJ (2011) informa a existŒncia do Departamento de Gestªo 
EstratØgica, cuja missªo Ø prestar assessoramento tØcnico ao CNJ nas atividades relacionadas 
ao planejamento, à gestªo de projetos, à organizaçª o e normatizaçªo do CNJ e a elaboraçªo de 
relatórios. Este departamento tem por funçıes prest ar consultoria ao Corpo Diretor do CNJ 
para implementaçªo, operacionalizaçªo e gestªo do p lanejamento estratØgico do CNJ e do 
Poder JudiciÆrio, assessorando nas atividades relacionadas à gestªo do planejamento. 

Por meio deste órgªo, o CNJ definiu e divulgou meta s prioritÆrias para o 
Poder JudiciÆrio do Brasil, que para os anos de 2010 e 2011 foram assim definidas: 
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As metas prioritÆrias de 2010 sªo: 

Meta 1: julgar quantidade igual à de processos de conhecime nto 
distribuídos em 2010 e parcela do estoque, com acompanhamento mensal; 

Meta 2: julgar todos os processos de conhecimento distribuídos (em 1” grau, 
2” grau e tribunais superiores) atØ 31/12/2006 e, quanto aos processos 
trabalhistas, eleitorais, militares e da competŒncia do Tribunal do Jœri, atØ 
31/12/2007; 

Meta 3: reduzir em pelo menos 10% o acervo de processos na fase de 
cumprimento ou de execuçªo e, em 20%, as execuçıes fiscais (referŒncia: 
31/12/2009); 

Meta 4: lavrar e publicar os acórdªos em atØ 10 dias após  a sessªo; 

Meta 5: implantar mØtodo de gerenciamento de rotinas (gestªo de processos 
de trabalho) em pelo menos 50% das unidades judiciÆrias de 1” grau; 

Meta 6:reduzir a pelo menos 2% o consumo per capita com energia, 
telefone, papel, Ægua e combustível (ano de referŒncia: 2009); 

Meta 7: disponibilizar mensalmente a produtividade dos magistrados no 
portal do tribunal; 

Meta 8: promover cursos de capacitaçªo em administraçªo j udiciÆria, com 
no mínimo 40 horas, para 50% dos magistrados; 

Meta 9: ampliar para 2 Mbps a velocidade dos links entre o Tribunal e 
100% das unidades judiciÆrias na capital e, no mínimo, 20% das unidades 
do interior; 

Meta 10: realizar, por meio eletrônico, 90% das comunicaçı es oficiais entre 
os órgªos do Poder JudiciÆrio. 

As metas prioritÆrias aplicÆveis a Justiça Estadual de 2011 sªo : 

Meta 1: Criar unidade de gerenciamento de projetos para auxiliar a 
implantaçªo da gestªo estratØgica. 

Meta 2: Implantar sistema de registro audiovisual de audiŒncias em pelo 
menos uma unidade judiciÆria de primeiro grau em cada tribunal. 

Meta 3: Julgar quantidade igual a de processos de conhecimento 
distribuídos em 2011 e parcela do estoque, com acompanhamento mensal. 

Meta 4: Implantar programa de esclarecimento ao pœblico sobre as funçıes, 
atividades e órgªos do Poder JudiciÆrio em escolas ou quaisquer espaços 
pœblicos. 
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A anÆlise das metas de 2010 e 2011 demonstra o foco do CNJ em aumentar 
a produtividade e a celeridade no julgamento das lides por parte dos Tribunais de Justiça, e 
tambØm reduzir o tempo de tramitaçªo de processos.  

A aplicaçªo racional dos recursos de TI, na automat izaçªo das rotinas de 
trabalho dos magistrados, servidores da justiça e o peradores do direito, Ø a alternativa viÆvel 
para atender as metas estabelecidas pelo CNJ.  

Neste sentido, nªo hÆ como prescindir das boas prÆticas e princípios da 
governança de TI, uma vez que as metas e objetivos estratØgicos dos Tribunais precisam estar 
necessariamente alinhados ao CNJ, e consequentemente, deve existir um alinhamento interno 
das metas estratØgicas de TI do Tribunal, com as metas maiores da instituiçªo e do CNJ. 

5. Elaboraçªo do Instrumento de Pesquisa 

Considerando as estruturas, processos e mecanismos de relacionamentos, as 
principais decisıes relacionadas à TI, bem como as metas propostas pelo CNJ para os anos de 
2010 e 2011, propıe-se um modelo (Figura 4) para av aliar oito diferentes fatores que 
impactam na utilizaçªo da TI, na perspectiva da gov ernança nos Tribunais Estaduais: 

 
Figura 4. Fatores que impactam (positiva ou negativamente) no nível de utilizaçªo da Tecnologia de Inf ormaçªo 

pelos Tribunais de Justiça Estaduais, sob a perspec tiva da Governança . Fonte: Elaborada pelos autores . 
 

No Quadro 3, detalham-se os fatores apresentados na figura em tópicos: 

1. Infraestrutura 

 

a. Links de comunicaçªo em todas as comarcas, com capacidad e adequada; 

b. Microcomputadores, scanners, impressoras e certificados digitais, em quantidade 
suficiente e atualizados tecnologicamente; 

c. Datacenter com equipamentos em quantidade suficiente e atualizados 
tecnologicamente; 

d. Site de contingŒncia redundante; 



 

Revista Democracia Digital e Governo Eletrônico (IS SN 2175-9391), n° 5, p. 173-192, 2011 .  183 
 

 

e. Plano de atualizaçªo tecnológica consolidado; 

2. Sistema de 
gestªo de 
processos 
eletrônicos  

a. Sistema de gestªo de processos eletrônicos; 

b. Equipe de desenvolvimento própria ou terceirizada; 

c. Ferramentas de apoio a produçªo dos magistrados (ju ízes e desembargadores); 

3. Portal de 
serviços  

 

a. Portal de serviços de específicos para processos el etrônicos; 

b. Serviço de peticionamento eletrônico; 

c. Citaçªo e intimaçªo das partes; 

d. ConferŒncia de documentos eletrônicos; 

e. CÆlculo e emissªo de custas; 

4. Integraçªo 
com demais 
instituiçıes  

 

a. Integraçªo com Procuradorias; 

b. Integraçªo com MinistØrio Pœblico; 

c. Integraçªo com Defensorias; 

d. Integraçªo com Correios; 

e. Integraçªo com Delegacias de Polícia; 

f. Integraçªo com PenitenciÆrias; 

5. Utilizaçªo de 
softwares de 
terceiros 

a. Atualizaçªo automatizada ou manual; 

b. Software livre proprietÆrios; 

6. Equipe de TI 

 

a. Equipe de TI e de estrutura organizacional correspondente; 

b. Especializaçªo em algum nível da equipe; 

c. Orçamento próprio; 

d. Serviços prestados. Exemplo: equipes de service desk. 

7. Planejamento 
estratØgico  

 

a. Setor de TI formalmente definido; 

b. Plano de TI e o planejamento estratØgico do Tribunal; 

c. Esforço para mapear os processos de trabalho; 

d.  Investimentos na formaçªo continuado dos recursos humanos do setor de TI; 

8. Certificaçıes e 
avaliaçıes  

 

a. Avaliaçªo CMMI e/ou MPS.BR; 

b. Terceirizaçªo ( outsourcing); 

c. Database Administrators (DBAs) certificados; 

d. Profissionais ITIL e/ou PMP; 

e. Desenvolvedores certificados; 

Quadro 3 � Oito diferentes fatores que impactam na utilizaçªo da Tecnologia da Informaçªo, na perspect iva da 
governança nos Tribunais de Justiça Estaduais. Font e: Elaborado pelos autores. 

 

Durante a elaboraçªo do instrumento de pesquisa, a sua estruturaçªo levou 
considerou os aspectos de tecnologia, processos e planejamento estratØgico destacados por 
Van Grembergen et al (2004) e neste artigo, relacionados ao desempenho dos Tribunais de 
Justiça Estaduais. Assim, para a anÆlise dos resultados, os fatores que impactam na utilizaçªo 
da TI, na perspectiva da governança nos Tribunais d e Justiça Estaduais, serªo considerados 
pela sua relevância no contexto da pesquisa, confor me a Figura 5: 
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Figura 5. Relevância dos fatores de impacto na util izaçªo da Tecnologia da Informaçªo, na perspectiva da 

governança nos Tribunais de Justiça Estaduais Fonte : Elaborada pelos autores. 
 

6. AnÆlise e resultados  

Resultado pelo agrupamento do fator de impacto. Conforme o GrÆfico 1, 
apresentam-se os grupos de questıes que obtiveram o s resultados mais representativos:  

a.  Na percepçªo dos entrevistados, tem-se em primeiro  lugar, o grupo de 
questıes referente à existŒncia de Equipe de TI estruturada e formalmente definida, com 
formaçªo acadŒmica e definiçªo de serviços e proced imentos de sua responsabilidade, com a 
melhor mØdia (4,01), que corresponde a �concordo totalmente�, conforme Tabela 1.  

b.  O segundo ponto mais positivo da pesquisa, tambØm avaliado com 
�concordo totalmente� (mØdia de 3,82, arredonda-se para 4,00) refere-se a existŒncia de 
portal de serviços  web disponibilizando funcionalidades para o processo eletrônico;  

c.  Em terceiro lugar, estÆ a percepçªo da existŒncia de planejamento 
estratØgico com a realizaçªo de açıes, investimentos e capacit açıes, com foco na TI;  

d.  A seguir, apresenta-se a existŒncia de infraestrutura de TI com 
dimensionamento e capacidades adequadas às necessid ades do Tribunal (mØdia 3,64). 

Em relaçªo às mØdias mais baixas estªo:  

a.  A existŒncia de integraçıes com outras instituiçıes , com mØdia 1,70 
(entre �discordo parcialmente e discordo totalmente �), o que indica a necessidade da 
elaboraçªo e execuçªo de projetos para a integraçªo  dos sistemas dos Tribunais com 
MinistØrio Pœblico, Defensorias, Procuradorias, Correios, PenitenciÆrias e Delegacias.  

b.  A segunda menor mØdia 2,40 (arredonda-se para 2,0, correspondente à 

�
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�discordo parcialmente�) refere-se às certificaçıes e avaliaçıes , o que indica baixo nível de 
conscientizaçªo ou priorizaçªo quanto às necessidad es de especializaçªo das equipes tØcnicas 
e do corpo gestor do Tribunal, e ainda, a adoçªo de  boas prÆticas de maturidade 
organizacional, gestªo de projetos e serviços de TI , como MPS.BR, CMMI, ITIL ou PMI.  

 
GrÆfico 1: MØdias por fator de impacto. Fonte: Dados da pesquisa. 

Resultado � Por Questıes : Conforme o GrÆfico 2, apresentam-se as 
questıes que obtiveram os resultados mais represent ativos:  

a.  Na percepçªo dos entrevistados, tem-se em primeiro  lugar, a questªo 
referente à existŒncia de links de comunicaçªo interligando todas as unidades juri sdicionais 
pertencentes ao Tribunal, do grupo Infraestrutura, com a melhor mØdia (4,75), que 
corresponde a �concordo totalmente�, de acordo com a escala utilizada na pesquisa (Tabela 
1). Este resultado indica claramente que, exceto o Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas, que se encontra em processo de estruturaç ªo dos links de comunicaçªo no interior 
do estado, os demais Tribunais jÆ se encontram com a malha de links de comunicaçªo 
instalada e operacional;  

b.  Em segundo lugar, a questªo: �O Tribunal possui eq uipe tØcnica de TI 
com nível superior�, do grupo Equipe de TI (mØdia 4,54), que corresponde a �concordo 
totalmente�. Tal resultado indica que, na percepçªo  dos entrevistados, as equipes tØcnicas dos 
Tribunais sªo compostas por profissionais com forma çªo acadŒmica ou em formaçªo, o que 
pode apontar a realizaçªo de concursos, em que uma de suas exigŒncias Ø que o candidato 
apresente nível superior. Por outro lado, uma vez que os entrevistados sªo os responsÆveis 
pelas equipes de TI, pode-se considerar que ocorreu um viØs, ou seja, uma superavaliaçªo do 
perfil acadŒmico dos profissionais pertences àquelas equipes; 

c.  Em terceiro lugar, a questªo: �O Tribunal tem seto r de TI formalmente 
definido e estruturado� (mØdia 4,50), seguida pela questªo: �O Tribunal destina orçamento 
próprio para investimentos em TI� (mØdia 4,46), as quais estªo entre �concordo parcialmente� 
e �concordo totalmente� indicam esforços � de plane jamento, execuçªo e mesmo 
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investimentos financeiros � por parte dos Tribunais  na estruturaçªo organizacional. Esta 
estruturaçªo Ø essencial para que o setor de TI possa desenvolver e cumprir suas metas em 
alinhamento com as estratØgias da instituiçªo; 

d.  Por fim, a questªo: �O setor de TI do Tribunal pos sui planejamento 
estratØgico formalmente definido� (mØdia 4,38), estÆ em quinto lugar e corresponde a 
�concordo parcialmente�. Na percepçªo dos entrevist ados este quesito nªo estÆ ainda 
configurado como essencial, apesar de ser declarado como uma das metas do CNJ, conforme 
jÆ mencionado nas metas prioritÆrias dos anos de 2010 e 2011 deste órgªo e de ser de 
fundamental importância a elaboraçªo e consecuçªo d o planejamento estratØgico, o que 
justifica a aplicaçªo de boas prÆticas de governança de TI para o devido alinhamento das 
açıes e projetos da instituiçªo e TI. 

Em relaçªo às mØdias mais baixas estªo as questıes a seguir: 

a.  �O setor de TI do Tribunal possui avaliaçªo CMMI� e �O setor de TI do 
Tribunal possui avaliaçªo MPS.BR� com mØdias 1,17 e  1,21, respectivamente, indicam a 
necessidade da realizaçªo de investimentos na adoçª o de boas prÆticas e recomendaçıes 
existentes nos modelos de maturidade de desenvolvimento de software, com vistas a aplicar, 
por exemplo, as boas prÆticas nos processos de escolha e contrataçªo de fornecedores de 
software, na definiçªo e acompanhamento de projetos de TI e  na gestªo da inteligŒncia dos 
sistemas implantados, em alinhamento com as metas estratØgicas da instituiçªo. 

b.  As questıes: �O sistema de gestªo de processos ele trônicos permite a 
realizaçªo de vídeo conferŒncia�, �O sistema de ges tªo de processos eletrônicos estÆ 
integrado, via webservices com a Defensoria Pœblica�, �O sistema de gestªo de  processos 
eletrônicos estÆ integrado, via webservices com as PenitenciÆrias� e �O sistema de gestªo de 
processos eletrônicos estÆ integrado, via webservices, com as Delegacias de Polícia� com 
mØdias 1,29, 1,46, 1,46 e 1,54, respectivamente, indicam lacuna no tocante à integraçªo dos 
Tribunais de Justiça com outras instituiçıes, como Ø o caso da Defensoria Pœblica. 

 
GrÆfico 2: MØdias por questıes individuais. Fonte: Dados da pesquisa. 
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Resultado � Por Regiªo : Conforme o GrÆfico 3, apresentam-se os 
Tribunais de Justiça e seus resultados, agrupados p or suas respectivas regiıes:  

a.  Na percepçªo dos entrevistados, tem-se em primeiro  lugar, os Tribunais 
da Regiªo Sul com a melhor mØdia (3,57), cujas respostas estªo entre �concordo 
parcialmente� a �nªo concordo nem discordo�, frente  a utilizaçªo de recursos de TI sob a luz 
das boas prÆticas da governança de TI. Para anÆlise deste resultado, deve-se considerar que a 
regiªo Sul Ø constituída por trŒs estados de tamanho mØdio, com populaçªo e cidades 
distribuídas de maneira mais uniforme � o que auxil ia na estruturaçªo e disponibilizaçªo de 
recursos de TI, e que jÆ vŒm realizando investimentos a longo prazo na Ærea de TI. 

b.  Em segundo lugar, os Tribunais da Regiªo Nordeste com a mØdia (3,31), 
cujas respostas estªo entre �concordo parcialmente�  a �nªo concordo nem discordo�. De igual 
forma, a regiªo Nordeste tem realizado muitos inves timentos na Ærea de TI a longo prazo. 

c.  Em terceiro lugar, os Tribunais da Regiªo Sudeste com a mØdia (3,19), 
equivalente a �nªo concordo nem discordo�. Esta reg iªo possui os estados mais populosos do 
país, bem como o maior nœmero de comarcas � vide o caso do estado de Sªo Paulo e Minas 
Gerais, o que representa um desafio para a estruturaçªo, distribuiçªo e atualizaçªo do 
aparelhamento do Tribunal, em termo de recursos de TI. 

d.  Em quarto lugar, os Tribunais da Regiªo Norte com a mØdia (3,04), 
equivalente a �nªo concordo nem discordo�. De igual  sorte, entre os estados da regiªo Norte 
estªo alguns dos maiores do país, em termos de exte nsªo geogrÆfica e baixa densidade 
populacional, e por estarem localizados na Amazônia  Legal, apresentam grandes desafios para 
a interligaçªo das comarcas do interior com a capit al � pode-se citar o caso do Estado do 
Amazonas, em que algumas comarcas do interior sªo a cessíveis somente via uma longa 
jornada de barco ou aviªo, em face da floresta amaz ônica. 

e.  Em quinto lugar, os Tribunais da Regiªo Centro-Oes te com a mØdia 
(2,91), equivalente a �nªo concordo nem discordo�. Tratam-se de estados mais novos, onde o 
processo de estruturaçªo da Ærea de TI se encontra em pleno desenvolvimento.  

 
GrÆfico 3: MØdias obtidas por regiªo. Fonte: Dados da pesquisa. 
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Resultado � Por Estado : Conforme o GrÆfico 4, apresentam-se estados que 
obtiveram os resultados mais representativos:  

a.  Na percepçªo dos entrevistados, tem-se em primeiro  lugar, o Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro com a melhor mØdia 4,13, equivalente a �concordo parcialmente�. 

b.  Em segundo lugar, o Tribunal de Justiça de Santa C atarina com 4,02, 
equivalente a �concordo parcialmente�, e em terceir o lugar, os Tribunais da Justiça da Paraíba 
e CearÆ, com 3,88 e 3,85, respectivamente, equivalentes a �concordo parcialmente�. 

Em relaçªo às mØdias menos representativas, na perc epçªo dos 
entrevistados, tem-se os seguintes estados: 

a.  Tribunal de Justiça de GoiÆs com a menor mØdia (2,06), equivalente a 
�discordo parcialmente�, e Tribunal de Justiça do E spírito Santo, com a mØdia 2,65, cujas 
respostas estªo entre �discordo parcialmente� a �nª o concordo nem discordo�. 

 
GrÆfico 4: MØdias obtidas por Tribunal Estadual. Fonte: Dados da pesquisa. 

Resultado � Por Relevância : apresentam-se os GrÆficos 5, 6, 7 e 8, com 
base na relevância dos resultados, sob a ótica da G overnança de TI:  

 
GrÆfico 5: Relevância - Planejamento EstratØgico - mØdias por Tribunal Estadual. Fonte: Dados da pesquisa. 

 




